AVALIAÇÃO ECONÔMICA DO PROGRAMA ESTADUAL "MELHOR CAMINHO" NOS MUNICÍPIOS DE IBITINGA E UBATUBA

AMARAL, Ana M. P. (Instituto de Economia Agrícola); ROCHA, Marina B. (Instituto de Economia Agrícola); TOLEDO, Paulo E. N. de (Instituto de Economia Agrícola); MATTOS, Zilda P. de B. (ESALQ/USP)
1 - INTRODUÇÃO               

É inequívoca a importância das estradas rurais, principalmente em países em desenvolvimento, onde a potencialidade de benefícios de qualquer política pública encontra limites nos gargalos na integração espacial das áreas rurais. Neles, porém, os programas de estrada rural não têm sido, de modo geral, bem sucedidos. Diversos autores apontam possíveis causas para tal. RIVERSON; GAVIRIA; THRISCUTT (1991) sugerem que programas de estrada rural têm falhado, em eficácia e sustentabilidade, por falta de uma con​dução coerente, focando o planejamento, financiamento e manutenção. Destacam a importância de políticas que mudem setores chaves, de​sen​volvendo estratégias para capacitação institucional, além de priorizarem o acesso essencial, melhorando trechos críticos e a drenagem, dadas as restrições finan​ceiras e o baixo tráfego nas estradas rurais. Em relação aos países africanos, informações podem ser obtidas em  WINDLE e CRAMB (1996), RABENAU e THIMM (1993), OLANREWAJU e FALOLA (1992) e ABRAHAM e UNLIG (1990). No Brasil, são escassos os estudos que avaliam o impacto de programas de estradas rurais, podendo-se citar WEISS (1976). Conclui-se, entretanto, que, em geral, as estradas não pavimen​tadas têm péssima conservação, devido à falta de pessoal capacitado, desde a área de administração até áreas técnicas; insuficiência de máquinas; ausência de participação da comunidade nas decisões políticas; e, principalmente, restrições financeiras do poder local. A deterioração das estradas, por desenho ou construção sem a observância da conservação dos recursos naturais tanto dela como de sítios vizinhos, traz severos danos não somente aos seus usuários mas à população em geral, dados os impactos causados ao meio ambiente. 

Com a finalidade de contribuir para mudar o atual quadro de despreparo dos municípios em melhorar as condições de tráfego em suas estradas rurais, a Companhia de Desenvolvimento Agrícola do Estado de São Paulo (CODASP),  da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, criou o Programa "Melhor Caminho", em 1997. Este estudo trata da avaliação econômica de melhorias em estradas não pavimentadas no Estado de São Paulo. Seu objetivo é analisar os impactos do projeto “Melhor Caminho” sobre a produção agropecuária, família e meio ambiente, dos municípios de Ibitinga e Ubatuba, no Estado de São Paulo, no primeiro ano de sua implementação.

2 – OBJETIVOS DO PROGRAMA

Os objetivos gerais do Programa Melhor Caminho são: a) tornar as estradas municipais não pavimentadas transitáveis durante todo o ano, assegurando às comunidades o atendimento às suas necessidades básicas, especialmente no que se refere à saúde, educação e abastecimento, melhorando a qualidade de vida do homem do campo; b) garantir aos produtores o transporte seguro dos insumos e safras agrícolas, va​lorizando e estimulando a produção; c) preservar os recursos naturais (a água e o solo), prevenindo e controlando a erosão e, simultaneamente, estimulando a adoção de práticas conservacionistas; d) reduzir o custo de conservação das estradas não pavimentadas e alongar sua vida útil; e e) reduzir o custo do transporte dos insumos e dos produtos agrícolas, ba​ratean​do o preço dos alimentos básicos. Mais especificamente, seus objetivos são: a) transferir tecnologia para conservação de estradas rurais e de proteção dos  recursos naturais; b) treinar e habilitar pessoal para operações e serviços de conservação de es​tradas rurais; c) capacitar as administrações municipais para a elaboração e implantação de programas e planos de conservação de estradas rurais; e d) preconizar e auxiliar com informações a composição de legislação municipal pertinente. Para atingir esses objetivos, foram definidas as atividades contidas no Quadro 1. 

Quadro 1 -  Atividades do Projeto "Melhor Caminho" nos Municípios do Estado de São Paulo

Atividade
Tema 
Público-alvo
Duração

Seminários
. Estrada rural: importância e  responsabilidades

. A Erosão e a conservação de estradas rurais
Prefeitos, secretários municipais de Agricultura, Meio Ambiente, Obras, Técnicos de Nível Médio e Superior e Encarregados de Obras do Município
 2 horas

Cursos de Treinamento em Conservação de Estradas Rurais:

Curso de Treinamento para técnicos

Treinamento para operadores de máquinas


. Conservação do solo e da água

. Controle dos processos erosivos

. Planejamento de estradas rurais

. Levantamentos topográficos

. Atualização em legislação sobre estradas rurais

. Sistemas de conservação de estradas

. Noções sobre conservação do solo e da água

. A água da chuva e das erosões

. Problemas comuns em estradas rurais

. Equipamentos utilizados na conservação de estradas rurais - operações

. Manutenção e regulagem de equipamentos
Técnicos de Nível Médio e Superior e Encarregados de obras do município.

Operadores de trator de pneus, de esteiras, de motoniveladora, de pá-carregadeira e outros.
20 horas-aula

20 horas-aula

Experimentação Prática
. Melhorias em trechos de estradas do município em questão
. Administradores, técnicos e agricultores


Plano de Gerenciamento de Frota




Plano de Gestão das estradas rurais
. Levantamentos básicos:

    Geoprocessamento

    Levantamentos de campo

. Análise de dados:

   Físicos (solo, topografia, erosões, drenagem, máquinas, etc.)

   Sócio-econômicos (tráfego, densidade populacional, importância econômica, etc.)

. Diagnóstico

    Legislação

   Custos

. Cronograma de execução



Fonte: Governo do Estado de São Paulo (CODASP, Secretaria da Agricultura e Abastecimento) Melhor Caminho, janeiro de 1997.

A "Experimentação Prática" do Projeto "Melhor Caminho" refere-se à realização de melhorias, em um ou mais trechos de estradas rurais não pavimentadas do município como parte da capacitação dos administradores e técnicos do município. 
3 - METODOLOGIA
A análise econômica das melhorias nas estradas rurais não pavimentadas dos municípios foi feita por 3 métodos: valor líquido presente (VLP), taxa interna de retorno (TIR) e período de recuperação do capital (PRC). Para isso, foi necessário obter os valores: a) dos benefícios anuais obtidos com as melhorias, durante o horizonte de tempo do projeto e b) dos custos das melhorias introduzidas nas estradas, ou seja, o valor do investimento inicial realizado em um ou mais trechos das estradas não pavimentadas rurais de cada município e o valor do custo anual de conservação das estradas no horizonte de tempo do projeto (custo de conservação com projeto). A metodologia utilizada para estimar os custos e benefícios foi extraída de ADLER (1978). 

Os benefícios foram definidos por: a) valor da redução dos custos de operação dos veículos que trafegam nas es​tradas que receberam melhorias; b) valor da redução dos custos de operação dos veículos que continuam tra​fegando em estradas alternativas, quando existem; c) valor da redução de tempo de viagem para passageiros e cargas; d) valor dos custos de conservação das estradas que deixam de existir com a me​lhoria (custos de conservação sem projeto); e e) outros benefícios.

Os 4 primeiros benefícios foram definidos por Adler. O último, outros benefícios, é benefício social e não consta da metodologia adotada. 
A redução dos custos de operação dos veículos é o benefício mais direto e fácil de ser medido em termos monetários, comparando-se os custos de operação com projeto com os custos de operação sem projeto, por km, para cada tipo de veículo.

De acordo com ADLER (1978), esses benefícios podem ser apropriados por três tipos de tráfego nas estradas: tráfego normal, tráfego desviado e tráfego ge​rado. O tráfego normal é aquele que continuaria a existir sem  a realização da melhoria, mesmo a um custo elevado. O tráfego desviado é o que passa de uma estrada alternativa para a estrada em questão como conseqüência da pró​pria melhoria realizada. O terceiro tipo, o tráfego gerado, é o que surge depois de realizada a melhoria. 
3.1 -  Benefícios do Tráfego Normal da Estrada Melhorada


Os custos de operação por km de cada veículo (custo total por km), nas situações com e sem projeto, são obtidos pela soma dos gastos de cada veículo com: combustível e lubrificantes, desgastes de pneus, depreciação, juros sobre o valor do  investimento, gastos com consertos e manutenção e salário do mo​to​rista. Pressupõe-se o custo com projeto constante para o horizonte de tempo da análise; o custo sem projeto (estradas antes das melhorias), entretanto, deve aumentar com o volume de tráfego no tempo. Já, quando o tráfego diminui pressupõe-se que esse custo permanece constante. O benefício da melhoria sob a forma de redução do custo de operação por veículo v e por km (
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onde: CT Sem é o custo total de operação sem o projeto de melhoria e

 CT Com é o custo total de operação com o projeto de melhoria

O Benefício Total (
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) por tipo de veículo, por ano, é calculado por:
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Sendo o valor do Benefício Total Anual (
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Este valor provém da redução do custo de operação dos veículos que costumam usar a estrada. Esse é o valor do Benefício Total Anual gerado pela melhoria na estrada para o tráfego normal. No período considerado, só o número de veículos (tráfego) deve variar. 

3.2 - Benefícios do Tráfego Gerado na Estrada com Melhorias


É o tráfego que surge em conseqüência da redução dos custos de transporte, que não existiria sem as melhorias realizadas. Como exemplo, cita-se o tráfego de alimentos perecíveis que passa a ser possível depois da realização das melhorias. Como ele não existia antes do investimento, não seria correto considerar toda a queda no custo unitário como benefício para esse tipo de tráfego. Assim, o cálculo desse benefício é feito pressupondo-se que a queda no custo de operação por veículo e por km seja igual à metade dos valores considerados para o tráfego desviado:
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Assim, o Benefício Total por veículo será calculado por:
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e o Benefício Total do tráfego gerado na estrada com melhorias será:
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O Benefício Total da redução do custo de transporte na estrada melhorada (
[image: image11.wmf]m
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), num ano qualquer, é calculado por:    
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Os custos do projeto são: a) valor do investimento inicial do projeto (custos incorridos pela Prefeitura Municipal e pela CODASP na realização da melhoria das estradas rurais dos municípios estudados); e b) custo anual de conservação da estrada com projeto (custo da Prefeitura para conservar a estrada na situação com projeto).
Os principais dados foram obtidos de questionários aplicados pessoalmente a produtores rurais, empresas ligadas à agricultura e às prefeituras dos municípios.  Outras fontes de dados foram utilizadas e se encontram citadas ao longo do texto. O critério básico para a escolha dos municípios de Ubatuba e Ibitinga foi a conclusão há pelo menos um ano ou o mais próximo desse período da obra do trecho a ser melhorado. Para obtenção de indicadores da área rural, dos fluxos de veículos e dos custos de operação das cargas foram levantados questionários em propriedades diretamente afetadas pelo programa e agroindústrias locais.
4 - RESULTADOS 

A análise econômica considerou mais de um cenário para os próximos dez anos. O primeiro cenário pressupõe a continuação da tendência observada do crescimento do valor bruto da produção agropecuária local (e conseqüentemente do tráfego) nos últimos onze anos. Nos demais essa tendência se reverte ou tem seu ritmo reduzido.
Os custos da experimentação prática foram coletados principalmente junto à CODASP. Foram calculados custos fixos e variáveis para a execução da estrada.
5 - RESULTADOS DO PROJETO EM IBITINGA

O investimento inicial foi: a) um seminário de motivação para 30 pessoas (produtores rurais, 15  funcionários  e  técnicos  da  Casa  da  Agricultura  (um dia); b) experimentação prática-1,0km de melhorias em uma única estrada na fase inicial e 4,6km em fase posterior; e c) custo anual de conservação da estrada com projeto.

O custo da experimentação prática do projeto “Melhor Caminho” foi R$50.000,00, cabendo à CODASP 94% e os 6% restantes à Prefeitura local. Segundo esta, o custo anual de conservação das estradas foi reduzido em um terço depois da realização da melhoria, custando atualmente à Prefeitura R$200,00/ano. 

Os custos por km rodado foram estimados para as situações com e sem projeto, com base em dados de produtores e agroindústrias que estimaram, em média, queda de 20% no custo de transporte após a realização da melhoria. O benefício, por tipo de veículo, foi estimado pela diferença entre o custo por km sem e o custo por km com projeto (Tabela1). O número de viagens no ano foi calculado para cada trecho, tipo de veículo e finalidade da viagem (Tabelas 2 e 3). 

TABELA 1 - Custos por Km, Sem e Com Projeto, Por Tipo de Veículo, Ibitinga,1998

Veículo

(1)
Custo/km com projeto   (2)
Custo/km sem projeto  

(3)
Benefício por km

(3) ( (2)

Caminhão a 
2,02
2,53
0,51

Caminhão b 
1,99
2,49
0,50

Caminhonete
1,47
1,84
0,37

Trator/carreta
1,21
1,51
0,30

Carro c
0,78
0,98
0,20

a Refere-se a caminhão de 15 toneladas.

b Refere-se a caminhão de 4 toneladas.

c Considerou-se esse mesmo veículo para transporte particular e de estudantes.

Fonte: Apêndice 2.
TABELA 2 - Número de Viagens, no Trecho 1, por Ano, por Finalidade e Tipo de Veículo, Ibitinga, 1998

Tipo de veículo
Finalidade do tráfego 


Escoamento da produção
Transporte de insumos
Prestação de serviços
Particular
Trabalho na cidade
Total

Caminhão - 4t
731
34
12
36
---
813

Caminhão - 15t
45
1
---
---
---
46

Caminhonete
---
15
27
104
989
1.135

Trator-carreta
---
24
---
---
---
24

Carro
---
70
76
2.900

3.046

Total
776
144
115
3040
989
5.064

Fonte: Resultado da pesquisa.

TABELA 3 -  Número de Viagens, no Trecho 2, por Ano, por Finalidade e Tipo de Veículo, Ibitinga, Estado de São Paulo, 1998

Tipo de veículo
Finalidade do tráfego 


Escoamento da produção
Transporte de insumos
Prestação de serviços
Particular
Trabalho na cidade
Total

Caminhão - 4t
34
28
42
---
---
104

Caminhão - 15t
363
20
---
---
---
383

Caminhonete
96
5
---
---
104
205

Trator-carreta
---
---
1
---
---
1

Carro
547
54
15
2.287
2.290
5.193

Total
1.040
107
58
2.287
2.394
5.886

Fonte: Resultado da pesquisa.

O benefício total gerado pela melhoria da estrada no 1º ano do projeto foi calculado para tipo de veículo, multiplicando-se o benefício por trecho, por km, pelo nº de viagens/ano e pelo dobro da extensão do trecho melhorado da estrada, em km (o trecho é percorrido, em uma viagem, na ida e na volta) (Tabela 4). 

TABELA 4 - Redução no Custo de Transporte, por Trecho, Ibitinga, 1998


Redução no custo por km (R$)
Número de viagens
Distância

(Km)
Total

(R$)

TRECHO 1





Benefício Total- Caminhão 15t
0,51
813
5,2
2.156,08

Benefício Total - Caminhão 4t
0,50
46
5,2
   119,60

Benefício Total - Caminhonete
0,37
1135
5,2
2.183,74

Benefício Total - Trator/Carreta
0,30
24
5,2
     37,44

Benefício Total - Carro
0,20
3.046
5,2
3.167,84

TOTAL TRECHO 1



7.664,70

TRECHO 2





Benefício Total- Caminhão 15t
0,51
104
6
  318,24

Benefício Total - Caminhão 4t
0,50
383
6
 1.149,00

Benefício Total - Caminhonete
0,37
205
6
    455,10

Benefício Total - Trator/Carreta
0,30
1
6
        1,80

Benefício Total - Carro
0,20
5.193
6
 6.231,60

TOTAL TRECHO 2



 8.155,74

TOTAL GERAL



 15.820,44

O custo de conservação da estrada antes da melhoria era de R$600,00/km por ano, ou seja, R$3.360,00/ano. Para o 1º ano do projeto estimou-se custo de R$1.120,00 (conservação com projeto) e benefícios de R$19.180,44 (R$15.820,44 de redução do custo de transporte ( R$3.360,00 de custo de conservação sem projeto).

5.1 - Avaliação Econômica do Projeto em Ibitinga 

Calculados os custos e benefícios do 1º ano, procedeu-se à análise da viabilidade econômica do projeto para dois cenários. No 1º, o tráfego de veículos cresce à taxa média de 4,66%, mantendo a tendência de crescimento do V.B.P. nos últimos 11 anos. O 2º mantém estável o V.B.P. e, conseqüentemente, o tráfego.

Para se estimar o Valor Líquido do projeto, foram utilizadas 2 taxas de desconto: 6% a.a. (uma aproximação do custo do capital externo) e 15%. Para o 1º cenário, os resultados mostraram que, para os custos de capital de 6% e 15% a.a., o projeto se mostrou viável segundo os métodos do VLP (R$92.964,62 e R$48.160,09, respectivamente) e da TIR, que foi de 37%. O capital inicial é recuperado em 2 anos e 8 meses (Tabela 5). Para o 2º cenário, os resultados mostraram que, para os custos de capital de 6 e 15% a.a., o projeto se mostrou viável segundo os métodos do VLP (R$72.841,56 e R$ 36.176,06, respectivamente) e da TIR, que foi de 33%. O capital inicial é recuperado em 2 anos e 10 meses, nesse caso (Tabela 5). 

TABELA 5 -  Resultados da  análise  de  viabilidade do  Projeto em Ibitinga, 1998

Resultado
Cenário I
Cenário II

VLP (6% a.a.)
R$92.964,62 
R$72.841,56

VLP (15% a.a.)
 R$48.160,09
R$36.176,06

PRC
2 anos e 8 meses
2 anos e 10 meses

TIR
37%
33%

Fonte: Resultado da pesquisa.

6 - RESULTADOS DO PROJETO EM UBATUBA


O investimento inicial foi: a) um seminário de motivação para 41 pessoas (produtores rurais e fun​cionários da prefeitura); b) capacitação de 24 técnicos operadores; e c) experimentação prática- 20 km de melhorias em 3 trechos de estrada.

O custo dessas atividades foi de R$50.000,00, cabendo à CODASP R$47.000,00 e à Prefeitura local os R$3000,00 restantes. Segundo moradores e Prefeitura, não havia conservação das estradas antes da melhoria, o que determinou 2 cenários para a elaboração dos custos do projeto. No 1º, não se consideraram quaisquer custos de conservação, com conseqüente diminuição no fluxo de veículos de 30% a.a. No 2º, consideraram-se custos semelhantes aos de Ibitinga. Assim, para o 2º cenário, o custo anual de conservação do quilômetro de estrada adotado foi de R$200,00, totalizando R$4.000,00/ano para o percurso de 20 km.
Para a situação sem projeto  os benefícios foram obtidos junto a produtores e agroindústrias que estimaram, em média, queda de 10% no custo de transporte após a melhoria. O benefício, por tipo de veículo, foi estimado pela diferença entre o custo por km sem e o custo por km com projeto (Tabela 6). O número de viagens/ano foi calculado por trecho, tipo de veículo e finalidade da viagem.

TABELA 6 - Custos por km, sem e com Projeto, por Tipo de Veículo, Ubatuba, 1998
Veículo

(1)
Custo/km com projeto   (2)
Custo/km sem projeto (3)
Benefício por km

 (3) ( (2)

Caminhãoa
1,99
2,21
0,22

Caminhonete
1,47
1,63
0,16

Carro b
0,78
0,87
0,09

a Refere-se a caminhão de 4 toneladas.

b Considerou-se esse mesmo veículo para transporte particular e transporte de estudantes. 

Fonte: Dados da pesquisa.


Há um tipo de tráfego comum a todos os trechos, decorrente de como operam a Prefeitura e demais prestadores de serviços em relação ao escoamento da produção e transporte escolar e de mercadorias. Tanto o caminhão da Prefeitura quanto o de terceiros passam 4 vezes/semana no período de temporada (jan.-jul.e out.-dez.) em todos os trechos melhorados recolhendo a produção de bananas para o transporte até Ubatuba, onde é vendida pelos produtores em feiras livres, sendo que no caso de terceiros também é transportada para a cidade de Caraguatatuba. Esse fluxo é menor no período considerado fora de temporada, quando a comercialização de banana é feita apenas 1 vez por semana. Já a perua escolar percorre todos os trechos 2 vezes/dia durante o ano letivo, 1 no período da manhã e 1 à tarde, número que deverá ser duplicado se consideradas a ida e a volta das crianças em idade escolar. A entrega de mercadorias realizada pelos supermercados da cidade de Ubatuba, embora tenha sido estimada a partir das respostas dos produtores (moradores) de Ubatumirim, dá-se, quando considerados os 4 maiores supermercados de Ubatuba, cerca de três vezes/semana, visando racionalizar o uso de caminhões e/ou caminhonetes de entrega. Assim, o número de viagens em comum no ano foi calculado também por tipo de veículo e finalidade da viagem (Tabela 7).

TABELA 7 - Número de Viagens em todos os Trechos, por Ano, por Tipo de Veículo e por Finalidade de Tráfego, Ubatuba, 1998

Tipo de veículo
Finalidade do tráfego


Escoamento da produção
Prestação de serviços
Particular
Total

Caminhão Supermercado
---
153
---
153

Caminhão – Prefeitura
52
---
---
52

Caminhão – Terceiros 
76
---
---
76

Caminhonete
52
208

260

Perua Escolar


880
880

Total
180
361
880
1.421

Fonte: Resultado da pesquisa. 
O benefício total gerado pela melhoria da estrada no 1º ano do projeto foi calculado por tipo de veículo, multiplicando-se o benefício por trecho, por km, pelo número de viagens (ida e volta) no ano e pela  extensão do trecho melhorado, em km, mais o benefício relativo ao percurso total derivado do tráfego em comum a todos os trechos, multiplicado pelo número de viagens e pela extensão do percurso (Tabela 8).

TABELA 8 - Benefícios Gerados pelo Projeto “Melhor Caminho”
Benefícios
Redução no Custo por km (R$)
Número de Viagens
Distância

(km)
Total

(R$)


Benefício total - caminhões
0,22
624
7
   960,96


Benefício total - caminhonetes
0,16
312
7
   349,44


Benefício total - carros
0,09
2.186
7
 1377,18


Total



2687,58


Benefício total - caminhões
0,22
32
4
     28,16


Benefício total - caminhonetes
0,16
938
4
   600,32


Benefício total - carros
0,09
1.736
4
   624,96 


Total



1253,44


Benefício total - caminhões
0,22
48
6
     63,36


Benefício total - caminhonetes
0,16
1.022
6
   981,12


Benefício total - carros
0,09
1.138
6
          614,52


Total



1659,00


Benefício total - caminhões
0,22
---
7
---


Benefício total - caminhonetes
0,16
624
7
 698,88


Benefício total - carros
0,09
104
7
    65,52


Total



 764,40


Benefício total - caminhões
0,22
562
20
2472,80


Benefício total - caminhonetes
0,16
520
20
1664,00


Benefício total - carros
0,09
1760
20
3168,00


Total



7304,80

Benefício total da redução do custo do transporte no 1o. ano: R$ 13.669,22

O custo de conservação da estrada antes da realização da melhoria é zero para os 2 cenários. Para o 1º ano do projeto do primeiro cenário não há custo de conservação (conservação com projeto) e os benefícios foram de R$13.669,22 de redução do custo de transporte. Para o 1º ano do projeto, no 2º cenário, estimou-se um custo de R$4.000,00 (conservação com projeto) e benefícios de R$25.669,22 (R$13.669,22 de redução do custo de transporte ( R$12.000,00 (custo de conservação sem projeto).

6.1 - Avaliação Econômica do Projeto em Ubatuba 
Calculados os custos e benefícios do 1º ano, procedeu-se à análise da viabilidade econômica do projeto, mantendo-se constante o crescimento do tráfego. No 1º cenário, de queda de 30% no tráfego, o projeto mostrou-se viável somente à taxa de 6%, segundo o método do VLP (R$2.424,85). A TIR foi de 7,8%. O capital inicial é recuperado em 5 anos e 3 meses (Tabela 9). Para o 2º cenário, de manutenção no fluxo de veículos, o projeto se mostrou viável pelo método do VLP para o custo de 6% e 15% (R$54.302,32 e R$23.171,09, respectivamente). A TIR foi de 27% e o PRC foi de 3 anos e 3  meses.

TABELA 9 - Resultados da Análise de Viabilidade do Projeto em Ubatuba, 1998

Resultado
Cenário I
Cenário II

VLP (6% a.a.)
R$ 2.424,85 
R$ 54.302,32

VLP (15%)
-  R$ 7.526,73
R$ 36.176,06

PRC
5 anos e 3 meses
3 anos e 3 meses

TIR
7,8%
27%

Fonte: Resultado da Pesquisa.

Como nem todos os beneficiários das melhorias realizadas fizeram parte da amostra, os resultados estão, de certa forma, subestimados. Vale ressaltar que um dos principais componentes que permitiu a viabilidade do Projeto foi a redução nos custos dos transportes particulares. Um benefício a ser mencionado foi a adoção de práticas conservacionistas por 5% dos produtores apenas um ano após a implementaçãodo Projeto. É preciso lembrar, entretanto, que a manutenção pela prefeitura local é imprescindível para a não deterioração da estrada e perda do investimento realizado pelo Governo do Estado. A não conservação dessas estradas tornaria os resultados da avaliação nulos, pois a análise prevê manutenção no fluxo de veículos, o que não será possível sem a prefeitura municipal cumprir o seu papel. Este se torna mais relevante nos trechos mais próximos da cota 100 - parâmetro que delimita o início da Mata Atlântica e, portanto, limita o acesso a ela – onde, devido à determinação legal de preservação ambiental, as melhorias não puderam ser realizadas no projeto em igual extensão dos demais trechos, com redução dos muros de contenção das águas de chuva, por exemplo, o que deverá reduzir o tempo de vida útil dos trechos melhorados.

7 - CONCLUSÕES

Com análise restrita a variáveis passíveis de valoração monetária e, ainda, não captando externalidades, passíveis ou não de mensuração, o Programa “Melhor Caminho” foi viável economicamente à taxa de juros de 6% a.a. mesmo nas hipóteses de redução de tráfego de veículos nos trechos corrigidos. A taxa de 15% a.a. não foi viável para Ubatuba na hipótese de redução de 30% no tráfego. Tais resultados, entretanto, devem ser interpretados, lembrando-se que houve necessidade de se recorrer a dados de outras fontes e de se arbitrar quanto ao comportamento de algumas variáveis utilizadas. Tal foi o caso das estimativas do custo do km rodado dos diferentes veículos, em estradas não pavimentadas mal e bem conservadas. Também o cálculo do tráfego anual, por veículo, pode ter sido superestimado pelo método utilizado (a partir das entrevistas), como mencionado anteriormente.

Os benefícios no 1º ano, considerando-se reduções nos custos de operação de veículos e de manutenção das estradas, variaram em função, sobretudo, do tipo de veículo utilizado e do tráfego da estrada. Em Ubatuba, onde foi criada uma estrada, o menor número de viagens e a menor participação de caminhonetes e caminhões explicaram o menor retorno econômico, embora tenha proporcionado novo acesso a veículos. Vários benefícios foram identificados pelos entrevistados, sendo a maioria deles de natureza social e de difícil avaliação econômica, tais como: o melhor acesso à escola e aos serviços de saúde, a redução do desprazer de um atolamento,  a maior facilidade de ir e vir, redundando em maior aproveitamento dos dias de trabalho e dos períodos de lazer, e o aumento de renda proporcionado pela redução de horas ou dias de trabalho perdidos para aquele morador da área rural que trabalha fora do sítio. Também a adoção pelos produtores de práticas conservacionistas como resultado do Projeto, apenas um ano após sua implementação, deve ser mencionada, embora não tenha sido considerado, nas projeções dos benefícios, um possível aumento de produtividade (ou, no mínimo, redução das perdas) causado pela preservação dos recursos. O Projeto praticamente não causou prejuízos às propriedades, e a estrada melhorada valorizou as terras e reduziu danos causados pela chuva na produção agrícola, compensando as perdas de área. Como Programa governamental, o “Melhor Caminho” pode melhorar a qualidade de vida no campo. O seu impacto será ampliado quando as administrações municipais colocarem em prática a elaboração e a implantação de programas e planos de conservação das estradas rurais.
Sugere-se ao Programa ”Melhor Caminho” uma avaliação posterior para verificar: a) a continuidade de ação por parte do pessoal capacitado e dos municípios; b) se houve aumento no interesse de correção de mais trechos de estradas não pavimentadas; c) se, nas estradas com trechos corrigidos, houve aumento no tráfego de veículos e melhoria na qualidade de vida dos moradores; e d)  a possibilidade de conjugar a adequação das estradas rurais a um plano de conservação do solo das propriedades lindeiras. A observância da Lei de Conservação do Solo possibilitará essa união de esforços.
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